
REGULAMENTO INTERNO DE PRÁTICAS CORRENTES 

 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º 

O presente Regulamento visa determinar os procedimentos a adotar nas seguintes 

atividades da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa (AAFDL): 

a) Gestão corrente; 

b) Aquisição de bens e serviços; 

c) Gestão editorial; 

d) Atividades recreativas e associativas; 

e) Despesas de dirigentes associativos em representação da AAFDL. 

Artigo 2.º 

1. Os Órgãos Sociais da AAFDL está vinculada a respeitar o presente Regulamento. 

 

CAPÍTULO II 

Gestão corrente  

Artigo 3.º 

1. Compreende-se por gestão corrente, a prática de todos os atos que integram a 

atividade que os membros da Direção da AAFDL normalmente desenvolvem para a 

prossecução das suas atribuições estatutárias. 

2. O Presidente da Direção da AAFDL e o Tesoureiro devem assumir a função de 

acompanhamento diário das transações que possam ser necessárias. 

3. Os pagamentos de gestão corrente têm de ser assinados pelo Presidente da Direção da 

AAFDL e Tesoureiro. 



4. Os pagamentos de gestão corrente só devem ser assinados mediante descritivo 

completo do serviço ou bem sobre o qual incide esse pagamento. 

Artigo 4º. 

1. A AAFDL deve estar munida apenas de um cartão de débito com um plafond de até 

500,00 euros mensais, podendo ser utilizado pelo Presidente da Direção da AAFDL ou 

o Tesoureiro para o tipo de pagamentos enunciados no artigo anterior. 

2. O plafond de 500 euros pode ser aumentado mediante necessidade e fundamentação 

por parte da Direção da AAFDL, com parecer vinculativo do Conselho Fiscal. 

Artigo 5.º 

1. A AAFDL detém um fundo de caixa no valor de 400 euros gerido pelo funcionário 

responsável pela Contabilidade. 

2. A saída de verbas deste fundo de caixa carece de autorização do Presidente ou 

Tesoureiro e deve ser registada em requerimento próprio 

Artigo 6.º 

4. As despesas correntes têm de ser registadas e confirmadas mensalmente pelo 

funcionário responsável e pelo TOC, sob supervisão do Presidente e Tesoureiro. 

5. O Presidente e o Tesoureiro devem estar constantemente informados dos gastos 

correntes da AAFDL, pedindo todos os esclarecimentos que julgarem necessários ao 

TOC e ao funcionário responsável. 

Artigo 7.º 

1. As atas das reuniões dos 3 órgãos sociais da AAFDL devem ser registadas no livro de 

atas do respetivo órgão, assinada pelos presentes nas mesmas. 

2. É responsável pelo cumprimento do número anterior o Secretário(s) do Orgão Social 

em questão, com respeito pelos Estatutos da AAFDL e o Regimento Interno do 

respetivo órgão.  

 



CAPÍTULO III 

Aquisição de bens e serviços 

 

Artigo 8.º 

1. Nos casos em que a despesa associada à aquisição de bens ou serviços não esteja 

orçamentada e ultrapasse os € 1000,00, de acordo com o art.36º alínea h) dos Estatutos 

da AAFDL é obrigatório o pedido ao Conselho Fiscal da AAFDL de parecer 

fundamentado que avalie a necessidade dessa acção e autorize a realização de despesa. 

2. Cabe ao Presidente ou Tesoureiro comunicar ao Presidente do Conselho Fiscal: 

i) Qual o bem ou serviço que pretende a AAFDL adquirir; 

ii) A necessidade que visa colmatar; 

iii) O Departamento da AAFDL que beneficiará da despesa; 

iv) O valor do bem ou serviço; 

v) Demais informações que se consideram relevantes. 

3. O parecer referido no número anterior é obrigatório e vinculativo e deve ser aprovado 

em deliberação do Conselho Fiscal. 

4. Em caso de parecer negativo, a despesa dá-se por não autorizada. 

Artigo 9.º 

1. O Conselho Fiscal dispõe de três dias úteis para emitir o parecer referido no artigo 

5.º. 

2. Em casos de especial complexidade, o Conselho Fiscal dispõe de cinco dias úteis 

para deliberar. 

3. Em casos de especial urgência o Conselho Fiscal deve deliberar nas quarenta e oito 

horas seguintes à recepção do pedido pelo seu(a) Presidente. 

 

 

 



CAPÍTULO IV 

Gestão editorial 

 

Artigo 10.º 

1. Todo o procedimento de publicação das obras da AAFDL Editora deve estar datado e 

justificado numa Ficha de Obra que acompanhe todos os trâmites. 

2. A decisão editorial de publicação de uma Obra deve tomar em consideração os 

seguintes elementos: 

i) Avaliação dos custos de publicação, com a justificação financeira e de 

oportunidade da escolha de qualquer parceiro externo; 

ii) Interesse editorial e político da obra; 

iii) Outros elementos relevantes na tomada de decisão, desde que devidamente 

explicitados na Ficha de Obra. 

Artigo 11.º 

1. As reimpressões ou novas edições com stock de armazém superior a 80 unidades tem 

que ser devidamente justificado pelo responsável editorial. 

2. A decisão de reimpressão deve ter em conta a rentabilidade comercial da obra, as 

estatísticas de venda da obra reimpressa e a ausência de vontade do autor em fazer uma 

nova edição num curto espaço de tempo. 

Artigo 12.º 

1. O armazém da AAFDL é o espaço onde é guardado o inventário da Editora AAFDL, 

que não se encontra exposto para venda. 

2. Este espaço deve ser exclusivamente utilizado para este fim. 

 

 

 

 



CAPÍTULO V 

 Atividades recreativas e associativas 

Artigo 13.º 

1. Todas as atividades recreativas e associativas devem estar previstas no Orçamento e 

no Plano de atividades, apresentado e aprovado no início de cada mandato. 

2. São atividade recreativas as Festas promovidas pela AAFDL. 

3. São atividade associativas os eventos destinados aos núcleos, equipas do desporto ou 

outras atividades previstas no Plano de Atividades dos restantes departamentos da 

Direção. 

4. O investimento efetivo para cada atividade deve ser o mais aproximado ao valor 

orçamentado, devendo o excedente ser justificado junto do Conselho Fiscal. 

5. Eventos recreativos e associativos não previstos no Orçamento ou Plano de 

Actividades têm de ser aprovados em reunião de Direcção e carecem de aprovação do 

Conselho Fiscal, caso impliquem a utilização de verbas acima dos 1000,00 euros ao 

abrigo da alínea h) do art.36º dos Estatutos da AAFDL- 

Artigo 14.º 

1. A receita dos títulos de entrada em pré-venda é registada diariamente e guardada no 

cofre da AAFDL. 

2. A saída de receita da caixa de venda dos títulos de entrada deve ser registada em 

documento de controlo depositado na respectiva caixa e assinada pelo membro que a 

efetua. 

3. As entradas de receita no cofre da AAFDL devem ser registadas em documento de 

controlo referente a atividade recreativa respetiva e assinada pelo membro que a efetua. 

4. O controlo da receita, tendo em conta os documentos de controlo previstos nos 

números anteriores, é feito pelo Presidente e Tesoureiro como o funcionário responsável 

pela Contabilidade e Faturação, sempre que possível. 

 

 



Artigo 15.º 

1. Após a realização da festa, a Direcção deve preparar um relatório da mesma. 

2. Esse Relatório deve incluir uma informação detalhada e real sobre todas as rubricas 

do orçamento relatando os resultados da festa. 

3. Esse relatório é alvo de parecer do Conselho Fiscal. 

4. O Conselho pode, na preparação deste documento pedir informações à Direcção 

sobre a execução da festa. 

5. O Relatório da actividade recreativa e o Parecer do Conselho Fiscal devem ser alvo 

de publicação nos locais de estilo da AAFDL, designadamente, no seu site e restantes 

páginas na Internet. 

Artigo 16.º 

1. Cabe aos elementos da Direção comunicar ao Tesoureiro as atividades que irão 

realizar-se ao longo do mandato,  atualizando mensalmente o Presidente e o Tesoureiro 

sobre as atividades que nesse mês implicaram custos. 

2. Aquando da realização de uma atividade que implique custos, tem o membro de 

Direção responsável pela atividade, de apresentar ao Tesoureiro um documento 

detalhado com os custos que prevê necessários. 

3. Não pode o Tesoureiro aprovar unilateralmente a verba a disponibilizar para a 

atividade, tendo a aprovação que ser efetuada, conjuntamente, com o Presidente. 

 

 

 

 

Artigo 17.º 

1. Deslocações em representação da AAFDL devem ser procedidas de apresentação de 

faturas e fundamentação das despesas aí efetuadas ao Tesoureiro e ao Conselho Fiscal, 

CAPÍTULO VI 

Despesas de dirigentes associativos em representação da AAFDL 

 



devendo usar como referência os valores de mandatos passados em deslocações do 

mesmo tipo; 

2. Consideram-se deslocações em representação da AAFDL presenças em reuniões do 

Conselho Nacional de Estudantes de Direito (CNED) e Encontro Nacional de Dirigentes 

Associativos (ENDA), bem como demais deslocações onde a presença da AAFDL seja 

requerida e necessária. 

Artigo 18.º 

1. Pode a AAFDL dispor de um valor previsto no Orçamento para a compra de refeições 

para dirigentes associativos quando seja necessária a presença em horários tardios, 

devendo a sua distribuição ser proporcional tao fluxo de trabalho de cada Órgão Social e 

prevista em Regimento Interno dos mesmos. 

2. Deve esse valor ser distribuído em senhas de refeições dos bares da Faculdade. 

 

CAPÍTULO VI 

Disposições Finais 

 

Artigo 19.º 

(Entrada em vigor e produção de efeitos) 

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no site 

da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa. 

2. O presente regulamento produz efeitos imediatos no atual mandato da Associação 

Académica da Faculdade de Direito de Lisboa.  


